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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 

BUSCA VEICULAR E/OU PESSOAL. NERVOSISMO. AUSÊNCIA 

DE JUSTA CAUSA. BLITZ E ABORDAGEM DE TRÂNSITO X 

BUSCA VEICULAR. TRANCAMENTO DO PROCESSO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A 

busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 

houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 

proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 

quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro 

Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte 

Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a 

realização de buscas pessoais e apresentou como conclusões, no que 

interessa: a) Exige-se, em termos de standard probatório para busca 

pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 

suspeita (justa causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita 

com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente 

justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o 
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indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou 

papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 

executar a diligência [...]. c) Não satisfazem a exigência legal, por si sós, 

meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) 

ou intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 

maneira clara e concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no 

tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 

pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 

determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 

expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 

"fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP [...].

3. No caso, a busca realizada no automóvel do réu foi justificada com 

base apenas na alegação vaga de que ele haveria demonstrado 

nervosismo extremado ao ser parado em fiscalização de rotina, o que por 

si só, não configura fundada suspeita de posse de corpo de delito apta a 

validar a revista, conforme entendimento consolidado nesta Corte 

Superior.

4. As blitze de trânsito e as buscas veiculares são medidas que têm 

fundamentos, alcances e regimes jurídicos diversos, de modo que não 

podem ser equiparadas. Uma blitz de trânsito é a denominação 

popularmente atribuída a um bloqueio viário policial, que tem 

fundamento no Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e leva o motorista 

que o romper a incorrer na prática de infração de trânsito grave ou 

gravíssima (respectivamente, arts. 209 e 210 do CTB). Sua finalidade é 

fiscalizar o cumprimento de normas de trânsito, principalmente a 

vedação a dirigir sob o efeito de álcool ou outras substâncias 

entorpecentes, embora também possa ter por objeto o controle da 

observância de outras disposições do CTB.

5. A realização de uma blitz de trânsito, assim como a de abordagens 

pontuais de condutores no trânsito (isto é, independentes da existência 

de uma blitz), têm amparo no poder de polícia administrativa para 

fiscalização do trânsito, conforme estabelecido especialmente nos arts. 
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19 a 25-A do CTB. Dessa forma, não dependem da existência de 

indícios da prática de algum ilícito, porque, diferentemente da livre 

circulação de pedestres no espaço público, a condução de veículos 

automotores é prática que exige o preenchimento de requisitos 

regulamentares prévios (por exemplo, a habilitação) e sujeita os 

motoristas à fiscalização rotineira quanto ao cumprimento dessas 

condições. Essas medidas, portanto, são diferentes das buscas veiculares 

ou buscas pessoais em condutores, que se destinam a apurar a eventual 

posse de corpo de delito e têm fundamento processual penal (art. 244 do 

CPP).

6. Uma vez que, no caso, não ficou demonstrada a existência de fundada 

suspeita de posse de corpo de delito para a realização da busca veicular 

e pessoal, conforme exigido pelo art. 244 do CPP, deve ser reconhecida 

a ilicitude da apreensão de arma e de munições e, por consequência, de 

todas as provas derivadas, com o consequente trancamento do processo.
7. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 20 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 

BUSCA VEICULAR E/OU PESSOAL. NERVOSISMO. AUSÊNCIA 

DE JUSTA CAUSA. BLITZ E ABORDAGEM DE TRÂNSITO X 

BUSCA VEICULAR. TRANCAMENTO DO PROCESSO. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A 

busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 

houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 

proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 

quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. Por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA (Rel. Ministro 

Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), a Sexta Turma desta Corte 

Superior de Justiça, à unanimidade, propôs criteriosa análise sobre a 

realização de buscas pessoais e apresentou como conclusões, no que 

interessa: a) Exige-se, em termos de standard probatório para busca 

pessoal ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 

suspeita (justa causa) – baseada em um juízo de probabilidade, descrita 

com a maior precisão possível, aferida de modo objetivo e devidamente 

justificada pelos indícios e circunstâncias do caso concreto – de que o 
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indivíduo esteja na posse de drogas, armas ou de outros objetos ou 

papéis que constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 

executar a diligência [...]. c) Não satisfazem a exigência legal, por si sós, 

meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) 

ou intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 

maneira clara e concreta, baseadas, por exemplo, exclusivamente, no 

tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, 

pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 

determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 

expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 

"fundada suspeita" exigido pelo art. 244 do CPP [...].

3. No caso, a busca realizada no automóvel do réu foi justificada com 

base apenas na alegação vaga de que ele haveria demonstrado 

nervosismo extremado ao ser parado em fiscalização de rotina, o que por 

si só, não configura fundada suspeita de posse de corpo de delito apta a 

validar a revista, conforme entendimento consolidado nesta Corte 

Superior.

4. As blitze de trânsito e as buscas veiculares são medidas que têm 

fundamentos, alcances e regimes jurídicos diversos, de modo que não 

podem ser equiparadas. Uma blitz de trânsito é a denominação 

popularmente atribuída a um bloqueio viário policial, que tem 

fundamento no Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e leva o motorista 

que o romper a incorrer na prática de infração de trânsito grave ou 

gravíssima (respectivamente, arts. 209 e 210 do CTB). Sua finalidade é 

fiscalizar o cumprimento de normas de trânsito, principalmente a 

vedação a dirigir sob o efeito de álcool ou outras substâncias 

entorpecentes, embora também possa ter por objeto o controle da 

observância de outras disposições do CTB.

5. A realização de uma blitz de trânsito, assim como a de abordagens 

pontuais de condutores no trânsito (isto é, independentes da existência 

de uma blitz), têm amparo no poder de polícia administrativa para 

fiscalização do trânsito, conforme estabelecido especialmente nos arts. 
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19 a 25-A do CTB. Dessa forma, não dependem da existência de 

indícios da prática de algum ilícito, porque, diferentemente da livre 

circulação de pedestres no espaço público, a condução de veículos 

automotores é prática que exige o preenchimento de requisitos 

regulamentares prévios (por exemplo, a habilitação) e sujeita os 

motoristas à fiscalização rotineira quanto ao cumprimento dessas 

condições. Essas medidas, portanto, são diferentes das buscas veiculares 

ou buscas pessoais em condutores, que se destinam a apurar a eventual 

posse de corpo de delito e têm fundamento processual penal (art. 244 do 

CPP).

6. Uma vez que, no caso, não ficou demonstrada a existência de fundada 

suspeita de posse de corpo de delito para a realização da busca veicular 

e pessoal, conforme exigido pelo art. 244 do CPP, deve ser reconhecida 

a ilicitude da apreensão de arma e de munições e, por consequência, de 

todas as provas derivadas, com o consequente trancamento do processo.
7. Agravo regimental não provido.

 

 
 
 
 

RELATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS interpõe 

agravo regimental contra decisão de minha relatoria, em que dei provimento ao 

recurso em habeas corpus, para o fim de reconhecer a ilicitude das provas obtidas a 

partir da busca veicular e pessoal realizada e, por conseguinte, determinar o 

trancamento do processo deflagrado em desfavor do recorrido, dando-o como 

incurso no art. 14 da Lei n. 10.826/2003.

O agravante alega que, ao contrário do que decidido, havia 

"circunstâncias particulares que respaldam o juízo de prognóstico dos policiais 

rodoviários federais quanto à probabilidade de estar em curso crime de natureza 

permanente na via em que o agravado conduzia veículo automotor, sobretudo 
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diante de sua postura ao ser abordado em blitz de rotina, devidamente realizada em 

Posto da Polícia Rodoviária Federal, em comportamento excessivamente nervoso, 

fatores conjugados no cenário de fiscalização" (fl. 156).

Pondera que "a medida empreendida pelos agentes públicos se ultimou 

no cenário de realização de blitz, em Posto da PRF, circunstâncias que diferem de 

abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions) decorrentes de análises 

meramente subjetivas de policiais" (fl. 157).

Afirma, ainda, que "a concessão do habeas corpus nessa fase da ação 

penal viola o contraditório e o devido processo legal (CF, art. 5º, incisos LIV e 

LV), tendo em vista que não foi oportunizada ao Ministério Público a produção de 

provas no sentido de que a abordagem policial foi justificada" (fl. 164).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a 

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja restabelecido 

o trâmite do Processo n. 5428940-72.2020.8.09.0137.

 

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pelo ora recorrente, entendo 

que não lhe assiste razão.

Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca 

pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada 

suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis 

que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de 

busca domiciliar".

Em recente julgamento sobre o tema, a Sexta Turma do Superior 

Tribunal de Justiça estabeleceu, interpretando o referido dispositivo legal, alguns 

critérios para a realização de tal medida. Confiram-se:

1. Exige-se, em termos de standard probatório para busca pessoal 
ou veicular sem mandado judicial, a existência de fundada 
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suspeita (justa causa) – baseada em um juízo de probabilidade, 
descrita com a maior precisão possível, aferida de modo 
objetivo e devidamente justificada pelos indícios e 
circunstâncias do caso concreto – de que o indivíduo esteja na 
posse de drogas, armas ou de outros objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito, evidenciando-se a urgência de se 
executar a diligência.
2. Entretanto, a normativa constante do art. 244 do CPP não se 
limita a exigir que a suspeita seja fundada. É preciso, também, que 
esteja relacionada à “posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito”. Vale dizer, há uma 
necessária referibilidade da medida, vinculada à sua finalidade 
legal probatória, a fim de que não se converta em salvo-conduto 
para abordagens e revistas exploratórias (fishing expeditions), 
baseadas em suspeição genérica existente sobre indivíduos, 
atitudes ou situações, sem relação específica com a posse de arma 
proibida ou objeto que constitua corpo de delito de uma infração 
penal. O art. 244 do CPP não autoriza buscas pessoais praticadas 
como “rotina” ou “praxe” do policiamento ostensivo, com 
finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata.
3. Não satisfazem a exigência legal, por si sós, meras informações 
de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições/impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, baseadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência 
como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal como 
nervosa, não preenche o standard probatório de “fundada 
suspeita” exigido pelo art. 244 do CPP.
4. O fato de haverem sido encontrados objetos ilícitos – 
independentemente da quantidade – após a revista não convalida a 
ilegalidade prévia, pois é necessário que o elemento “fundada 
suspeita” seja aferido com base no que se tinha antes da diligência. 
Se não havia fundada suspeita de que a pessoa estava na posse de 
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, não há como se admitir que a mera descoberta casual de 
situação de flagrância, posterior à revista do indivíduo, justifique a 
medida.
5. A violação dessas regras e condições legais para busca pessoal 
resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, 
bem como das demais provas que dela decorrerem em relação de 
causalidade, sem prejuízo de eventual responsabilização penal 
do(s) agente(s) público(s) que tenha(m) realizado a diligência.
(RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro Rogerio Schietti, DJe 
25/4/2022)

 

Primeiramente, esclareço que, "[...] com relação à busca veicular, sabe-
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se que esta Corte Superior a equipara à busca pessoal, e o art. 244 do CPP 

assevera que 'a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou 

quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibida 

ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for 

determinada no curso de busca domiciliar'" (HC n. 691.441/SP, Rel. Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 26/4/2022).

No caso dos autos, o relato do policial condutor da ocorrência trouxe a 

seguinte narrativa (fl. 40):

 

Hoje por volta das 08h05min, durante abordagem de rotina, no 
Km 385 da BR-060, nesta cidade, solicitamos a parada de uma 
caminhonete S10, COR PRETA, PLACA NIKO-4889. Que 
durante a abordagem o conduzido MILTON ALVES JUNIOR se 
mostrou bastante incomodado, levando a fundada suspeita de 
algo ilícito. Que indagamos o conduzido se ele possuía arma de 
fogo, tendo dito que possuía o registro de urna pistola calibre.380 
e que estava guardada em um cofre em sua residência. Que diante 
da suspeita, solicitamos ao conduzido e a passageira para 
descerem do referido veículo.
Que durante revista pessoal no conduzido, foi localizado em sua 
cintura 01 (urna) pistola BERETTA, cal. 6.35mm, n° série 
M37975 com carregador e 03 (três) munições intactas de mesmo 
calibre. Que, ao revistarmos o interior do veículo, foi localizado 
01 (um) cartucho, calibre .36 no console central. Que diante dos 
fatos, foi dada voz de prisão ao conduzido, encaminhando-o juntos 
com a arma de fogo e munições para os procedimentos cabíveis.

 

A Corte de origem considerou inviável o reconhecimento da apontada 

ilicitude dos elementos de informação existentes em desfavor do réu, com base nos 

seguintes fundamentos (fl. 66):

 

A busca veicular é equiparada à busca pessoal, demandando, 
assim, apenas fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na 
posse de entorpecentes, arma proibida, objetos ou papéis que 
constituam corpo de delito (art. 240, § 2º, do Código Penal).
Na espécie, em um juízo de cognição compatível com os limites 
impostos pela presente ação constitucional, tem-se que as 
circunstâncias verificadas antes da diligência evidenciaram a 
fundada suspeita a justificar a busca pessoal e veicular, uma vez 
que os policiais rodoviários federais, ao realizarem abordagem de 
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rotina, na rodovia BR-060, visualizaram o paciente conduzindo 
seu veículo e determinaram que parasse para verificar a 
documentação, momento em que ele demonstrou nervosismo 
extremado, motivando a busca veicular, sendo encontrada a 
arma e as munições acima relatadas.

 

Conforme se depreende dos autos, a busca realizada no automóvel do réu 

foi justificada com base apenas na alegação vaga de que ele haveria demonstrado 

nervosismo extremado ao ser parado em fiscalização de rotina, o que por si só, 

não configura fundada suspeita de posse de corpo de delito apta a validar a revista, 

conforme entendimento consolidado nesta Corte Superior. Ilustrativamente:

 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. 
REVISTA PESSOAL E INGRESSO DE POLICIAIS NO 
DOMICÍLIO DO ACUSADO. FUNDADAS RAZÕES. 
INEXISTÊNCIA. ILICITUDE DOS ELEMENTOS DE 
INFORMAÇÃO OBTIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.
1. Esta Corte Superior tem entendido, quanto ao ingresso forçado 
em domicílio, que não é suficiente apenas a ocorrência de crime 
permanente, sendo necessárias fundadas razões de que um delito 
está sendo cometido, para assim justificar a entrada na residência 
do agente, ou ainda, autorização para que os policiais entrem no 
domicílio.
2. Também há a compreensão neste Superior Tribunal de que 
se não havia fundadas suspeitas para a realização de busca 
pessoal no acusado, não há como se admitir que a mera 
constatação de situação de flagrância, posterior à revista do 
indivíduo, justifique a medida.
3. No caso concreto, o contexto fático que antecedeu a 
providência tomada pelos policiais não indica a existência de 
fundada suspeita de que o réu estivesse praticando qualquer 
delito no momento de sua abordagem, as buscas foram 
motivadas no "nervosismo" apresentado pelo acusado. Não 
ficou consignado em sentença nem no acórdão impugnado que 
os policiais haviam presenciado o paciente vendendo 
entorpecentes ou mesmo praticando qualquer outro delito que 
justificasse a abordagem pessoal.
4. Ordem concedida para, reconhecendo a nulidade das provas 
obtidas ilicitamente, bem como as delas derivadas, absolver o 
paciente com fundamento no art. 386, II, do Código de Processo 
Penal.
(HC n. 659.689/DF, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª, T., 
DJe 18/6/2021, grifei)
[...]
[...] quanto à realização de busca pessoal, o próprio § 2º do art. 
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240 do CPP consagra que é necessária a presença de fundada 
suspeita para que esteja autorizada a medida invasiva, estando 
ausente de razoabilidade considerar que, por si só, o fato de 
um dos ocupantes ter saído do veículo ao avistar a viatura, 
aparentando nervosismo, enquadre-se na excepcionalidade da 
revista pessoal e veicular ocorrida posteriormente. Se não 
amparada pela legislação a revista pessoal, que foi realizada 
apenas com base em parâmetros subjetivos dos agentes de 
segurança, sem a indicação de dado concreto sobre a 
existência de justa causa para autorizar a medida invasiva, 
vislumbra-se a ilicitude da prova, e, nos termos do art. 157 do 
CPP, deve ser desentranhado dos autos o termo de busca e 
apreensão das drogas, além dos laudos preliminares e de 
constatação da droga. Consequentemente, afastada a prova de 
existência do fato, deve-se ser determinado o trancamento da ação 
penal
(RHC n. 142.588/PR, Rel. Ministro Olindo Menezes, 6ª T., DJe 
31/5/2021, destaquei)

 

Em suas razões recursais, o Ministério Público afirma, ainda, que, "além 

da percepção de fundada suspeita, cumpre repisar que a medida empreendida pelos 

agentes públicos se ultimou no cenário de realização de blitz, em Posto da PRF, 

circunstâncias que diferem de abordagens e revistas exploratórias (fishing 

expeditions) decorrentes de análises meramente subjetivas de policiais, uma vez 

que a abordagem e sucessiva revista veicular pertine ao policiamento ostensivo 

empregado, baseado em elementos concretos e rotineiros" (fl. 157).

Em relação a esse ponto, é importante esclarecer que as blitze de trânsito 

e as buscas veiculares são medidas que têm fundamentos, alcances e regimes 

jurídicos diversos, de modo que não podem ser equiparadas.

Uma blitz de trânsito é a denominação popularmente atribuída a um 

bloqueio viário policial, que tem fundamento no Código de Trânsito Brasileiro 

(CTB) e leva o motorista que o romper a incorrer na prática de infração de trânsito 

grave ou gravíssima (respectivamente, arts. 209 e 210 do CTB).

Sua finalidade é fiscalizar o cumprimento de normas de trânsito, 

principalmente a vedação a dirigir sob o efeito de álcool ou outras substâncias 

entorpecentes, embora também possa ter por objeto o controle da observância de 

outras disposições do CTB.
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A realização dessas medidas, assim como a de abordagens pontuais de 

condutores no trânsito (isto é, independentes da existência de uma blitz), têm 

amparo no poder de polícia administrativa para fiscalização do trânsito, 

conforme estabelecido especialmente nos arts. 19 a 25-A do CTB.

Dessa forma, não dependem da existência de indícios da prática de 

algum ilícito, porque, diferentemente da livre circulação de pedestres no espaço 

público, a condução de veículos automotores é prática que exige o preenchimento 

de requisitos regulamentares prévios (por exemplo, a habilitação) e sujeita os 

motoristas à fiscalização rotineira quanto ao cumprimento dessas condições.

É possível, por exemplo, que as autoridades de trânsito façam a 

abordagem de veículos para verificar excesso de peso, presença de itens 

obrigatórios de segurança, identificação veicular, habilitação do condutor, 

embriaguez etc. Todavia, a execução dessas diligências deve se restringir 

estritamente à finalidade legal que as autoriza, isto é, a verificação do 

cumprimento das normas de trânsito (WANDERLEY, Gisela Aguiar. Busca 

pessoal: abordagem e revista policial no Estado de Direito, São Paulo: RT, 2024, 

no prelo, pp. 329-330).

Essas medidas, portanto, são diferentes das buscas veiculares ou buscas 

pessoais em condutores, que se destinam a apurar a eventual posse de corpo de 

delito e têm fundamento processual penal (art. 244 do CPP).

É dizer, realizar uma abordagem de trânsito para ver se o condutor está 

habilitado e com o licenciamento em dia, ou organizar uma blitz para aplicar o teste 

do etilômetro ou verificar, por exemplo, se o carro está equipado com extintor de 

incêndio (obrigatório para alguns tipos de veículo), não autoriza o agente policial 

a fazer uma revista no motorista nem no veículo à procura de drogas ou de 

armas, se não houver fundada suspeita da posse de tais objetos.

Da mesma forma, a constatação do cometimento de uma infração de 

trânsito não legitima, por si só, uma revista veicular. Se alguém é parado, por 

exemplo, por estar dirigindo sem cinto de segurança ou falando ao celular, deve-se 
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apenas aplicar a penalidade administrativa correspondente e liberar o condutor.

É possível, porém, que a prática da infração de trânsito, em alguns 

casos, por sua natureza, gere uma fundada suspeita quanto à posse de objetos 

ilícitos no automóvel. Imagine-se, por exemplo, que alguém “fure” uma blitz (art. 

210 do CTB), saia em alta velocidade (art. 218 do CTB) e fuja intensamente da 

polícia pela contramão durante vários quilômetros (art. 186 do CTB).

Nesse caso, as condutas, além de configurarem infrações administrativas 

de trânsito, podem providenciar fundada suspeita de que o condutor do veículo 

esteja ocultando algo ilícito e, por isso, fica legitimada a busca pessoal e veicular; 

não por haver o motorista simplesmente cometido infrações de trânsito, mas sim 

pelas condutas específicas que praticou.

Assim, uma vez que, no caso, não ficou demonstrada a existência de 

fundada suspeita de posse de corpo de delito para a realização da busca veicular e 

pessoal, conforme exigido pelo art. 244 do CPP, entendo irretocável a conclusão 

do decisum ora agravado de que deveria ser reconhecida a ilicitude da apreensão de 

arma e de munições e, por consequência, de todas as provas derivadas, com o 

consequente trancamento do processo.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 178.809 / GO
Número Registro: 2023/0107465-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
507394835 50739483520238090137 54289407220208090137

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MILTON ALVES JUNIOR
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE JESUS BORGES FILHO - GO067142
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : MILTON ALVES JUNIOR
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DE JESUS BORGES FILHO - GO067142

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
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Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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